Lei nº 1.182/71

Cria Cargos na Administração e dá outras providências.

O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes decretou, e eu, em seu nome, sanciono a seguinte lei.


Art. 1º - Ficam criados na Administração Municipal os cargos abaixo discriminados, ficando os seus ocupantes subordinados ao Departamento Administrativo, conforme decreto 118, art.  18º de 31 de dezembro de 1951.
	3 (três) auxiliares de saneamento A-24 ............
	Cr$ 5.687,40

	1 (hum) médico-veterinário.............................
	Cr$ 4.680,00



§ 1º - Os auxiliares do saneamento somente poderão ser nomeados se submeterem a cursos preparatórios, reconhecidos pela Secretaria de Saúde, do Estado de Minas Gerais ou Ministério da Saúde , independendo, conseqüentemente, sua nomeação, de concurso para serviço público municipal. Sua função específica será a de fiscalizar e promover a solução dos problemas sanitários do Município.


§ 2º - O médio-veterinário será de livre designação do chefe do executivo, constituindo de cargos em comissão, ficando sob a responsabilidade do mesmo funcionário o controle total da inspeção de produtos de origem animal, conforme exigências do Decreto nº 64.704, cap. II., art. 2º, alínea f de 17 de junho de 1.969, afim de que sejam obedecidas  e profiláticas no abate e fornecimento pelo Matadouro Municipal à população.

Art. 2º - Esta lei autoriza, ainda, o Chefe do Executivo Municipal, despender até a importância de Cr$4.532,60 (quatro mil quinhentos e trinta e dois cruzeiros e sessenta centavos) com a participação do município em curso auxiliar de saneamento, promovido pela Secretaria da Saúde, recentemente realizado em São Gotardo (MG).

Art. 3º - Para fazer face ao disposto nos artigos 1º e 2º desta Lei, fica autorizada a abertura de um crédito especial na dotação abaixo, do orçamento em vigor, para o exercício de 1.971. 

	SERVIÇOS DE EDUCAÇÃO, SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL

	3.0.0.0
	- DESPESAS CORRENTES
	

	3.1.0.0 -
	- Despesas de Custeio
	

	3.1.1.0 – 77
	- Pessoal.................................
	Cr$ 10.367,40

	3.1.3.0 – 77
	- Serviços de Terceiros...............
	Cr$   4.532,60

	Num total de Cr$ 14.900,00(quatorze mil e novecentos cruzeiros), e a conseqüente anulação total das dotações abaixo:

	SERVIÇO DO PATRIMÔNIO

	4.0.0.0
	- DESPESAS DE CAPITAL 
	

	4.1.0.0
	- Investimentos
	

	4.1.1.0 – 90
	- Material Permanente...............
	Cr$   1.500,00

	DEPARTAMENTO DE OBRAS PÚBLICAS

	4.0.0.0
	- DESPESAS DE CAPITAL 
	

	4.1.0.0
	- Investimentos
	

	4.1.1.0 – 00 
	-Serviços de Regime de Programação Especial............
	Cr$   6.400,00

	SERVIÇO MUNICIPAL DE ESTRADAS DE RODAGEM

	4.0.0.0
	- DESPESAS DE CAPITAL 
	

	4.1.0.0
	- Investimentos
	

	4.1.1.0 – 42
	- Material Permanente...............
	Cr$   7.000,00

	
	
	Cr$ 14.900,00



Art. 4º - Para os exercícios de 1.972 e subseqüentes será acrescida, em dotação específica do Departamento Administrativo, verba própria pra cumprir o determinado por esta Lei.


Art. 5º -  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.


Mando, portanto, a tôdas as autoridades, a quem o conhecimento e execução desta Lei pertencer, que a cumpram e façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém.

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 23 de agosto de 1971.
Sebastião Silvério de Faria – Prefeito Municipal

